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EMENTÁRIO 

 

Banco deve restituir valor transferido por engano para 

conta de correntista devedor 

 

A Terceira Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Rio 

de Janeiro manteve a decisão em uma ação indenizatória que 

reconheceu a responsabilidade de uma instituição financeira, na 

qual foi determinada a devolução dos valores transferidos por 

engano em favor de um correntista. A questão envolvia uma 

transferência eletrônica de valores (TED) com informações 

incorretas sobre a conta de destino. 

 

O caso envolveu um correntista beneficiado que devolveu a parte disponível dos fundos 

transferidos, sendo que o banco absorveu a maior parte do montante para cobrir um saldo 

devedor. A decisão de 1ª instância deu parcial procedência, determinando que a instituição 

financeira realizasse o estorno da diferença. No entanto, o banco apresentou 

inconformismo, alegando a ausência de erro sistêmico. 

 

O relator do caso, desembargador Luiz Fernando de Andrade Pinto, considerou que o 

banco não agiu em conformidade com o princípio da boa-fé objetiva e os deveres anexos 

de lealdade e cooperação. O correntista beneficiado estava disposto a declarar que os 
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valores não lhe pertenciam, mas a instituição financeira se recusou a reverter a transação 

danosa. 

 

O magistrado ressaltou que a responsabilidade civil dos estabelecimentos bancários é 

objetiva, aplicando-se a eles o artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor, o que 

significa que são responsáveis pela reparação dos danos causados aos 

consumidores, independentemente de culpa, quando se trata de defeitos na prestação de 

serviços. 

 

Em relação ao dano moral, o tribunal considerou que o correntista, ao concorrer com o 

desenvolvimento dos fatos, não tem direito a indenização por dano moral. “Ainda que não 

se neguem os infortúnios vivenciados pelo apelante adesivo, certo é que seu descuido 

colaborou para o desenvolvimento dos fatos, de modo que concorreu para o alegado abalo 

psíquico e moral sofrido”, afirmou o relator. 

 

A decisão foi publicada no Ementário de Jurisprudência Cível n° 23/2023, disponibilizado 

no Portal do Conhecimento do TJRJ. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ  
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Complementar Municipal nº 266, de 6 de novembro de 2023 - Proíbe a 

nomeação para exercerem cargos comissionados ou função de confiança, pessoas que 

tenham sido condenadas com trânsito em julgado, por motivos de discriminação e 

preconceito. 

 

Lei Municipal nº 8.161, de 7 de novembro de 2023 - Dispõe sobre o Programa de 

Prevenção às Drogas, denominado - Esporte Sim, Drogas Não e dá outras providências. 

 

Lei Municipal nº 8.160, de 7 de novembro de 2023 - Assegura ao aluno com 

deficiência locomotora permanente prioridade na matrícula em escola municipal mais 

próxima de sua residência. 
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Lei Municipal nº 8.148, de 6 de novembro de 2023 - Dispõe sobre o acesso de 

entidades de proteção animal a dependências físicas de órgãos de controle de zoonoses, 

canis públicos e estabelecimentos oficiais congêneres no Município do Rio de Janeiro. 

 

Lei Municipal nº 8.147, de 6 de novembro de 2023 - Dispõe sobre o exercício do 

direito à visitação aos pacientes internados nos estabelecimentos de saúde públicos 

municipais e dá outras providências. 

 

Lei Municipal nº 8.145, de 6 de novembro de 2023 - Acrescenta dispositivo à Lei 

nº 6.104, de 2016, na forma que menciona. 

 

Lei Municipal nº 8.143, de 6 de novembro de 2023 - Institui a política de 

prevenção à violência contra educadores do magistério público do Município do Rio de 

Janeiro e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Complementar Estadual Nº 214 de 07 de Novembro de 2023 - Altera a Lei 

Complementar Estadual Nº 200, de 02 de Março de 2022, e dá outras providências.  

 

Fonte: DOERJ 

 

Decreto Federal nº 11.769, de 6 de novembro de 2023 - Altera o Decreto nº 

10.977, de 23 de fevereiro de 2022, para prorrogar o prazo de adaptação ao padrão da 

Carteira de Identidade. 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADO INDICADO 

 

Apelação 

Relatora: Desª. Natacha Nascimento Gomes Tostes Gonçalves de Oliveira 

j.07/11/2023  p. 08/11/2023   
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Apelação. Sonegação de bens. Inventário. Escritura de União Estável. Bem adquirido 

anterior a data da escritura, mas em período compreendido pela união. Não comunicação. 

Inexistência de prova de esforço comum. Súmula 377 do STF e 655 do STJ. Requer o 

autor seja reconhecido que a ré sonegou informação de bens pertencentes ao espólio de 

seu pai, companheiro da ré em união estável, e sejam aplicadas as penalidades. Sentença 

de improcedência. Recurso do autor. A matéria devolvida para análise pelo Tribunal 

restringe-se ao imóvel situado no bairro do Flamengo. União estável que se iniciou em 

2002. O pai do autor e a ré firmaram pacto, mediante escritura declaratória, datado de 

2007, constando que não há comunicação dos bens no período anterior ao instrumento, 

nem posterior. Ainda que tal disposição seja lida como alteração de regime de bens, com 

eficácia ex nunc, a união já nasceu regida pelo regime da separação de bens. Início da 

união estável em que o pai do apelante possuía mais de 60 anos de idade. Regime da 

separação legal de bens. Súmula 377 do STF e 655 do STJ. Necessidade de prova do 

esforço comum na aquisição do bem para comunicação dos aquestos. Prova não 

efetivada. Sentença mantida. Recurso desprovido. 

 

Fonte: e-Juris 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Lei impede a guarda compartilhada em casos de risco de violência 

doméstica 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

1ª Turma: acordo de não persecução penal deve ser requerido antes da 

sentença 

 

Por unanimidade, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) fixou 

entendimento de que é possível realizar acordo de não persecução penal (ANPP) desde 

https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/349375114
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que seja solicitado antes de o juiz decretar a sentença. Esse posicionamento vale para os 

casos em que a ação penal tenha sido iniciada antes da vigência do Pacote Anticrime (Lei 

13.964/2019) e em que a defesa tenha requerido o acordo na primeira oportunidade após 

essa data. A decisão foi tomada na sessão desta terça-feira (7), no julgamento do Habeas 

Corpus (HC) 233147. 

 

ANPP 

 

Nos acordos de não persecução penal, introduzidos no Código de Processo Penal (CPP) 

pelo Pacote Anticrime, os envolvidos reconhecem a culpa e cumprem condições 

ajustadas, como prestação de serviços e multa, para não serem presos. 

 

Condenação 

 

O HC 233147 foi apresentado pela defesa de um homem condenado por contrabando, 

depois de ser flagrado com 918 maços de cigarros estrangeiros em seu guarda-roupa, 

sem documentação de importação. A denúncia foi recebida em 19/5/2017, antes da 

entrada em vigor da lei, em 23/1/2020, e o ANPP só foi solicitado pela defesa após a 

condenação em segunda instância. 

 

Em decisão monocrática, o relator, ministro Alexandre de Moraes, havia negado o pedido 

da defesa, que interpôs então o agravo regimental julgado pela Turma. 

 

Natureza jurídica 

 

Ao reiterar seu entendimento, o ministro assinalou que a finalidade do ANPP é evitar que 

se inicie o processo judicial. No caso, porém, houve denúncia, instrução criminal, sentença 

e acórdão. Por isso, não há mais razão para a sua aplicação. 

 

A seu ver, a solicitação depois da condenação modifica a própria natureza jurídica do 

acordo, que é uma prerrogativa do Ministério Público e tem, entre suas finalidades, 

diminuir ou relativizar a obrigatoriedade da ação penal. 

 

O voto do relator foi seguido pela Primeira Turma, que negou o agravo regimental e fixou, 

no âmbito desse colegiado, posicionamento sobre a matéria, que será aplicado até que o 

Plenário pacifique a matéria, tendo em vista entendimento diverso da Segunda Turma. 

 

Leia a notícia no site 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=518437&ori=1


   

 

 

STF nega pedido para ouvir peritos em ação penal de acusado de 

feminicídio em Goiás 

 

O ministro André Mendonça, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou o Habeas Corpus 

(HC 232324) em que a defesa de Miguel Bento Fraga Filho, ex-vereador em Nova Planalto 

(GO), acusado de matar a esposa e ocultar o cadáver, pretendia que peritos fossem 

chamados como testemunhas. Para o ministro, a negativa do pedido nas instâncias 

anteriores não caracteriza cerceamento do direito de defesa. 

 

Feminicídio e asfixia 

 

O crime ocorreu em agosto de 2021. De acordo com os autos, após uma discussão, o réu 

matou a esposa por asfixia na frente dos dois filhos do casal, então com cinco e nove 

anos. Em seguida, teria levado o corpo de Porangatu (GO), onde residiam, até uma 

fazenda de sua propriedade, em Nova Planalto, onde o embalou e o escondeu em uma 

grota. 

 

A denúncia foi aceita por feminicídio, praticado mediante asfixia no âmbito doméstico e 

familiar na presença de descendente da vítima, e destruição de cadáver. 

 

Terceira pessoa 

 

No HC apresentado ao STF, a defesa sustentava haver indícios de que uma terceira 

pessoa, do sexo masculino, poderia ter estado anteriormente na casa, e pedia que peritos 

e técnicos que atuaram no processo fossem chamados a testemunhar. Para os 

advogados, esse fato poderia explicar o motivo da discussão. Pedido semelhante foi 

negado nas outras instâncias. 

 

Provas suficientes 

 

Na decisão, o ministro André Mendonça observou que não há ilegalidade na negativa da 

diligência, pois o juiz considerou haver provas documentais e testemunhais suficientes do 

fato e da autoria do delito, possibilitando o prosseguimento da ação penal. Ele explicou 

que, de acordo com a jurisprudência do Supremo, o indeferimento fundamentado de 

diligências não viola os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 



   

 

Mendonça ainda frisou que, para superar o entendimento das instâncias antecedentes, 

seria necessário reexaminar fatos e provas, o que é inviável por meio de habeas corpus. 

 

Leia a notícia no site 

 

Pedido de investigação de envio de Pix ao ex-presidente Jair Bolsonaro é 

encaminhado à PF 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal, atendeu a pedido da 

Procuradoria-Geral da República (PGR) e encaminhou à Polícia Federal petição 

apresentada por parlamentares para apurar possíveis ilícitos praticados pelo ex-presidente 

Jair Bolsonaro relacionados à remessa de dinheiro por apoiadores, via Pix, no primeiro 

semestre de 2023. O objetivo é analisar a eventual conexão de provas entre esses fatos e 

o Inquérito (INQ) 4874, que apura a existência de milícias digitais antidemocráticas e seu 

financiamento. 

 

Encaminhamento 

 

No pedido, os senadores Randolfe Rodrigues, Fabio Contarato e Jorge Kajuru e a 

deputada federal Jandira Feghali pediram que as remessas de Pix, de cerca de R$ 17 

milhões, para ajudar Bolsonaro a pagar multas judiciais, fossem investigadas no contexto 

do INQ 4874. No início de outubro, o ministro Alexandre enviou o caso à PGR, a quem 

cabe requerer investigação nas hipóteses de competência criminal do STF, que se 

manifestou pelo encaminhamento da representação à Coordenação de Inquéritos nos 

Tribunais Superiores da PF. 

 

Em sua manifestação, o órgão entendeu que há elementos suficientes para justificar a 

necessidade de aprofundamento da investigação. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF nega inclusão de Lula em investigação sobre presentes oficiais da 

Presidência da República 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal, rejeitou o pedido do 

deputado federal Rodrigo Valadares (União Brasil/SE) para investigar o presidente da 

República, Luiz Inácio Lula da Silva, por ter deixado de registrar um relógio de pulso na 

lista oficial de presentes recebidos de autoridades estrangeiras. Segundo o ministro, não 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=518419&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=518327&ori=1


   

 

há indícios mínimos da ocorrência de ilícito criminal que justifique a medida, no mesmo 

sentido da posição manifestada pela Procuradoria-Geral da República. 

 

Relógio 

 

O pedido foi apresentado pelo parlamentar no Inquérito (INQ) 4874. Ele alegava que o 

próprio presidente teria admitido, em lives transmitidas em julho deste ano, que teria 

recebido um relógio da marca Piaget do ex-presidente francês Jacques Chirac, durante as 

celebrações do Ano do Brasil na França, em 2005. O argumento era o do princípio da 

isonomia, considerando que o ex-presidente Jair Bolsonaro está sendo investigado 

criminalmente por fato semelhante. 

 

Sem indício real 

 

Ao rejeitar o pedido e determinar seu arquivamento, o ministro Alexandre de Moraes 

explicou que a justa causa, exigência legal para a instauração e a manutenção de 

investigação criminal, exige a presença de três componentes: a conduta tem de 

caracterizar um crime (tipicidade), ser punível (punibilidade) e ser viável, ou seja, ter 

indícios fundados de autoria (viabilidade). 

 

No caso, o ministro verificou que não há nenhum indício real de crime nem qualquer 

informação relevante que justifique a instauração de inquérito ou de investigação. “A 

instauração ou a manutenção de investigação criminal sem justa causa constituem injusto 

e grave constrangimento aos investigados”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF mantém condenação de ex-deputado estadual a indenizar mulher 

incluída em “dossiê antifascista” 

 

O ministro Nunes Marques, do Supremo Tribunal Federal (STF), manteve decisão que 

condenou o ex-deputado estadual Douglas Garcia (Republicanos) a indenizar uma mulher 

que teve seus dados e suas imagens incluídos em um dossiê chamado “Antifas”, que 

listava pessoas supostamente opositoras ao então governo federal e foi divulgado pelo 

parlamentar em redes sociais. A decisão foi tomada no Recurso Extraordinário (RE) 

1418373. 

 

Dossiê 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=518326&ori=1


   

 

 

No dossiê, os dados da mulher eram acompanhados de adjetivações como “comunista”, 

“socialista” e “antifascista”, relacionadas à sua suposta preferência política. Ela ajuizou 

ação indenizatória por danos morais, mas o juízo da 25ª Vara Cível de São Paulo julgou 

improcedente o pedido, por entender que o então deputado estadual não teria praticado 

nenhuma conduta ilícita. 

 

Indenização 

 

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, contudo, ao julgar recurso, condenou o ex-

parlamentar a pagar indenização de R$ 10 mil, por ter compartilhado e alimentado o 

dossiê com informações enviadas por seus seguidores, associando as pessoas ali 

incluídas a grupo terrorista. 

 

LGPD 

 

No recurso ao STF, Douglas sustentava, entre outros pontos, que suas ações estariam 

amparadas pela imunidade parlamentar. Argumentava ainda que a decisão questionada 

teve como fundamento a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD (Lei 

13.709/2018), não vigente na época dos fatos. 

 

Reforço argumentativo 

 

Ao negar o recurso, o ministro Nunes Marques destacou que, conforme o parecer do 

Ministério Público Federal (MPF) nos autos, a LGPD não foi o único fundamento da 

condenação nem o mais importante, pois, apesar da menção à nova legislação, a decisão 

se baseou em direitos individuais amparados na Constituição Federal. "A alusão à LGPD 

funciona mais como um reforço argumentativo daquilo que já se depreende, de forma 

suficiente e cabal, da própria Constituição Federal", enfatizou o parecer. 

 

Imunidade parlamentar 

 

Quanto à alegada imunidade parlamentar, o ministro observou que o fundamento central 

da decisão do TJ-SP, tomada a partir de fatos e provas do caso, é de que as atividades 

praticadas pelo então deputado não se deram no âmbito da Casa Legislativa nem se 

relacionam com o exercício do mandato. Assim, para afastar essa conclusão seria 

necessário o reexame fático-probatório, hipótese vedada pela Súmula 279 do STF. 

 



   

 

Leia a notícia no site 

 

Mantida lei do RJ que autoriza ressarcimento de despesas com advogado 

em processo contra servidor 

 

Por maioria de votos, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve a 

validade de lei do Estado do Rio de Janeiro que autoriza o ressarcimento a servidor ou 

autoridade pública que precise contratar advogado para defendê-lo em demandas 

administrativas ou judiciais decorrentes da função pública. O Recurso Extraordinário (RE) 

1410012 foi julgado na sessão virtual concluída em 27/10. 

 

O recurso foi apresentado pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio (Alerj) e pelo 

procurador-geral do Estado contra decisão do Tribunal de Justiça local (TJ-RJ) que havia 

declarado a inconstitucionalidade da Lei estadual 6.450/2013, que criou o mecanismo de 

ressarcimento. 

 

Intimidação 

 

Prevaleceu, no julgamento, o voto do ministro André Mendonça pelo acolhimento do 

recurso. Segundo ele, o objetivo da norma é proteger pessoalmente agentes públicos que 

se tornem réus em processos que muitas vezes visam à intimidação do exercício de sua 

função. Trata-se, a seu ver, de um auxílio financeiro para a defesa de pessoas que tenham 

praticado atos legítimos no exercício da função pública. 

 

Requisitos 

 

Mendonça observou que a regra permite o custeio apenas de causas relacionadas com a 

função, sobre atos previamente validados pela Procuradoria-Geral do Estado e que não 

estejam relacionados à omissão do servidor ou da autoridade. Além disso, em caso de 

condenação, os valores terão de ser restituídos aos cofres públicos. Segundo o ministro, 

esses requisitos resguardam a moralidade pública e a impessoalidade na utilização do 

benefício. Acompanharam esse entendimento os ministros Nunes Marques, Dias Toffoli e 

Gilmar Mendes. 

 

Licitação 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=518297&ori=1


   

 

O relator, ministro Edson Fachin, ficou vencido. Ele votou pela rejeição do recurso, por 

entender que o custeio de honorários advocatícios com recursos públicos exige licitação, e 

apenas a União pode propor alterações sobre o tema. 

 

Leia notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Quarta Turma afasta responsabilidade de loja por fraude em cartão de 

crédito 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou a exclusão de uma 

empresa comercial do polo passivo da ação de indenização proposta por uma mulher em 

razão de compras fraudulentas feitas com cartão de crédito em seu nome. No julgamento, 

o colegiado reformou acórdão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) segundo o 

qual a loja seria parte legítima para responder à ação, por ter aceitado o cartão como meio 

de pagamento. 

 

"No cenário atual, exigir do lojista, caso seja utilizada a senha correta, que ele faça 

conferência extraordinária, para verificar se aquele cartão foi emitido regularmente e não 

foi objeto de fraude ou furto, não me parece razoável, até porque, enquanto não for 

registrada nenhuma ocorrência, é mesmo impossível atestar irregularidades", apontou a 

relatora do recurso especial, ministra Isabel Gallotti. 

 

De acordo com o processo, a consumidora solicitou cartão de crédito emitido por uma 

varejista e administrado por um banco. Apesar de não ter recebido o cartão, ela foi 

surpreendida com duas faturas, nas quais constavam compras feitas em duas lojas 

diferentes. Por causa dessas dívidas, ainda foi incluída em cadastro restritivo de crédito. 

 

A ação de indenização foi proposta contra a empresa emitente e o banco administrador do 

cartão, além das duas lojas onde ocorreram as compras. Em primeira instância, o juízo 

declarou inexistentes as dívidas em nome da consumidora e condenou solidariamente as 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=518237&ori=1


   

 

empresas ao pagamento de danos morais de R$ 20 mil. A sentença foi mantida pelo 

TJSC. 

 

Cartões antigos obrigavam lojista a conferir dados da compra 

 

Relatora do recurso especial de uma das lojas, a ministra Isabel Gallotti comentou que o 

STJ já se posicionou no sentido de reconhecer a responsabilidade de toda a cadeia de 

fornecedores – incluindo as administradoras das bandeiras e os estabelecimentos 

comerciais – pela verificação da idoneidade das compras realizadas com cartões 

magnéticos. 

 

Para a relatora, essa jurisprudência só se aplicava aos lojistas em casos mais antigos, que 

envolviam cartões sem chip e sem exigência de digitação de senha, pois naquela época os 

estabelecimentos tinham que conferir, pelo menos, a identidade da pessoa que estava 

comprando e assinando o comprovante da transação.   

 

"Atualmente, porém, a realidade das transações comerciais é outra. De fato, hoje em dia, 

para a realização de compras com cartão, é necessário apenas que a pessoa que o esteja 

portando digite a sua senha pessoal, ou então, em compras realizadas pela internet, digite 

todos os dados necessários para a operação, inclusive o código de segurança", 

esclareceu. 

 

Nesse novo cenário, de acordo com a ministra, não seria correto imputar ao comerciante a 

responsabilidade pela utilização de cartão que foi extraviado, furtado ou fraudado, salvo se 

houver comprovação de que o estabelecimento participou do crime, ou de que o cartão 

tenha sido emitido em razão de parceria comercial entre a loja e o banco administrador.  

 

Loja não inscreveu cliente em cadastro de inadimplentes 

 

No caso dos autos, Isabel Gallotti apontou que não ficou comprovada nenhuma 

participação da empresa recorrente em eventual fraude com o cartão emitido em nome da 

consumidora. Também não foi o estabelecimento comercial, e sim o banco administrador 

do cartão, que promoveu a anotação negativa no cadastro restritivo de crédito. 

 

"Feitas essas considerações, penso que a jurisprudência desta corte deveria se firmar no 

sentido de que, não havendo provas de que os lojistas estão envolvidos na fraude ou no 

furto ou roubo do cartão, não têm eles legitimidade para responder por ações em que se 



   

 

discute o uso irregular de cartões de crédito com chip e senha pessoal", concluiu a ministra 

ao excluir a loja da ação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Segunda Turma reconhece dano moral coletivo por desmatamento em 

área amazônica de Mato Grosso 

 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a recurso do 

Ministério Público de Mato Grosso para reconhecer a ocorrência de dano moral coletivo na 

exploração de 15,467 hectares de floresta nativa que deveria ser preservada. O colegiado 

aplicou a jurisprudência segundo a qual a lesão ao meio ambiente gera dano moral in re 

ipsa, ou seja, que dispensa a demonstração de prejuízos. 

 

A área desmatada fica na região amazônica, na Fazenda Chaleira Preta. A Justiça local 

condenou o responsável pela degradação a pagar danos materiais, bem como a recompor 

o meio ambiente e a se abster de desmatar outras áreas. Contudo, o Tribunal de Justiça 

de Mato Grosso (TJMT) entendeu que não seria possível a condenação por danos morais 

coletivos, ao fundamento de que, para tanto, seria necessário que o fato transgressor 

fosse de "razoável significância" e excedesse "os limites da tolerabilidade". 

 

Para a relatora do caso no STJ, ministra Assusete Magalhães, essa fundamentação não 

se sustenta, pois a própria corte estadual reconheceu que houve "desmatamento e 

exploração madeireira sem a indispensável licença ou autorização do órgão ambiental 

competente", conduta que "tem ocasionado danos ambientais no local, comprometendo a 

qualidade do meio ambiente ecologicamente equilibrado". 

 

A ministra destacou que, uma vez constatado o dano ambiental – e não mero impacto 

negativo decorrente de atividade regular, que, por si só, já exigiria medidas mitigatórias ou 

compensatórias –, incide a Súmula 629 do STJ. 

 

"Trata-se de entendimento consolidado que, ao amparo do artigo 225, parágrafo 3º, da 

Constituição Federal e do artigo 14, parágrafo 1º, da Lei 6.938/1981, reconhece a 

necessidade de reparação integral da lesão causada ao meio ambiente, permitindo a 

cumulação das obrigações de fazer, de não fazer e de indenizar, inclusive quanto aos 

danos morais coletivos", disse. 

 

Indenização de danos morais não exige prova de intranquilidade social 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/08112023-Quarta-Turma-afasta-responsabilidade-de-loja-por-fraude-em-cartao-de-credito.aspx


   

 

 

O TJMT afirmou ainda que a condenação por dano moral coletivo exigiria ilícito que 

causasse "intranquilidade social ou alterações relevantes à coletividade local" e "situação 

fática excepcional". Contra essa compreensão, a ministra citou diversos precedentes no 

STJ segundo os quais a configuração do dano moral nessas situações independe de 

repercussões internas para os indivíduos ou de "intranquilidade social". 

 

"Tem-se entendido no STJ, predominantemente, que, para a verificação do dano moral 

coletivo ambiental, é desnecessária a demonstração de que a coletividade sinta a dor, a 

repulsa, a indignação, tal qual fosse um indivíduo isolado, pois o dano ao meio ambiente, 

por ser bem público, gera repercussão geral, impondo conscientização coletiva à sua 

reparação, a fim de resguardar o direito das futuras gerações a um meio ambiente 

ecologicamente equilibrado", lembrou. 

 

Nessa direção, a relatora apontou precedentes da corte que entenderam que a prática do 

desmatamento, por si, pode causar dano moral. 

 

A ministra considerou ainda que o ilícito sob exame não pode ser considerado de menor 

importância, uma vez que o próprio TJMT declarou que houve a exploração de 15,467 

hectares de floresta nativa, com retirada de madeira e abertura de ramais, sem 

autorização do órgão ambiental competente, bem como a provável impossibilidade de 

recuperação integral da área degradada. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Seminário Pesquisas Empíricas apresenta técnicas de aplicação de 

questionários nesta quinta (9/11) 

 

Prorrogadas inscrições para Prêmio de Responsabilidade Social do Poder 

Judiciário 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/07112023-Segunda-Turma-reconhece-dano-moral-coletivo-por-desmatamento-em-area-amazonica-de-Mato-Grosso.aspx
https://www.cnj.jus.br/seminario-pesquisas-empiricas-apresenta-tecnicas-de-aplicacao-de-questionarios-nesta-quinta-9-11/
https://www.cnj.jus.br/seminario-pesquisas-empiricas-apresenta-tecnicas-de-aplicacao-de-questionarios-nesta-quinta-9-11/
https://www.cnj.jus.br/prorrogadas-inscricoes-para-premio-de-responsabilidade-social-do-poder-judiciario/
https://www.cnj.jus.br/prorrogadas-inscricoes-para-premio-de-responsabilidade-social-do-poder-judiciario/


   

 

Atualização do modelo de gestão de documentos da Justiça está 

disponível aos tribunais 

 

Fonte: CNJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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